
 
 

POR UMA LUTA POLÍTICA CONSCIENTE, CRÍTICA E ORGANIZADA 
 

É como profissionais idôneos – na competência que se organiza politicamente que 
está talvez a maior força dos educadores – que eles e elas devem ver-se a si 
mesmos e a si mesmas. É neste sentido que os órgãos de classe deveriam 
priorizar o empenho de formação permanente dos quadros do magistério como 
tarefa altamente política e repensar a eficácia das greves. A questão que se 
coloca, obviamente, não é parar de lutar mas, reconhecendo-se que a luta é uma 
categoria histórica, reinventar a forma também histórica de lutar. 
Paulo Freire (Do livro Pedagogia da Autonomia, 1996, p.68) 

 

 Vem de Paulo Freire a ideia de que a respostas às tantas ofensas que se faz à 

educação deve se dar por meio de uma luta política consciente, crítica e organizada. Isso 

ocorre na medida em que professoras e professores se dão conta que a luta em defesa 

dos seus direitos e da sua dignidade se dá dentro do seu fazer docente diário, como um 

instrumento de prática ética. A briga por melhores condições de salário e trabalho é um 

direito irrecusável que passa também pela formação política do professor, o qual torna-se 

o único capaz de combater o descaso da sociedade e do poder público para com a 

educação. 

 A Diretoria da ADUFRGS-Sindical acredita que a atual conjuntura pela luta por 

melhores condições de salário e carreira requer um movimento consciente, crítico e 

organizado. Professoras e professores da educação pública estão há anos com os 

salários defasados e mesmo frente à crescente deterioração das condições de trabalho 

continuam a fazer da sua prática um ato político que hoje é responsável pela formação de 

milhares de pessoas, em diferentes níveis de ensino, pela produção de mais de 95% das 

pesquisas científicas do país e por outros tantos milhares de projetos de interação com a 

comunidade que contribuem efetivamente para a transformação social. 

 Graças à educação pública, gratuita e de qualidade, o Brasil se destaca nos 

rankings internacionais por algumas das melhores instituições de ensino do mundo, é 

pioneiro em inovação e geração de tecnologia em várias áreas. Graças às professoras e 

aos professores das instituições de ensino públicas como UFRGS, UFCSPA, IFRS e 

IFSul, o Brasil cumpre o preceito constitucional da educação como direito fundamental e 

dever do Estado. 



 É com o espírito de reconhecimento e respeito ao papel das professoras e dos 

professores da educação pública para o país, que a ADUFRGS-Sindical está mobilizada 

neste movimento político consciente, crítico e organizado. Consciente na medida em que 

reconhece que é necessário lutar de forma veemente e intransigente pelo que é direito 

fundamental da categoria docente. Crítico porque se cerca de estudos e conhecimento 

técnico-científico para elaborar e defender, na mesa de negociação com o Governo 

Federal, a melhor e mais sustentável proposta para a categoria docente e para o país. 

Organizado porque não é um movimento isolado de um Sindicato, mas de todo o 

PROIFES-Federação. 

 Nesse contexto, a Diretoria da ADUFRGS-Sindical reconhece uma greve como um 

instrumento legítimo de luta da categoria, mas defende que esta estratégia não pode ser 

banalizada, sob pena dos educadores serem desacreditados ou ficarem isolados numa 

luta que também é em defesa de uma sociedade mais justa. A mobilização da ADUFRGS-

Sindical junto a sua base e na escuta ativa aos estudantes tem trazido elementos sólidos 

que indicam que não é o momento de esvaziar as universidades e institutos federais pelo 

movimento da greve. Pelo contrário, é momento de lutar, de forma presencial, ativa e 

permanente. Passamos dois anos difíceis, isolados dos espaços educacionais por conta 

da pandemia da Covid-19 e outros dois anos recuperando perdas de calendário letivo. 

Portanto, agora é hora de ocupar, de permanecer, de não retroceder. 

 Concretamente, a Diretoria da ADUFRGS-Sindical tem participado, também com o 

apoio do PROIFES-Federação, a mesa de negociação permanente com o Governo, tem 

visitado Gabinetes de Ministros, Deputados, Senadores e conversado com lideranças 

políticas e educacionais. A nossa proposta por melhores condições de carreira e salários 

tem sido destacada e reconhecida como viável e coerente com a conjuntura do país. 

 Nós convidamos a todos os professores a se juntarem a esse movimento 

consciente, crítico e organizado, por melhores condições de carreira e salário, porque nós 

não vamos aceitar reajuste zero e não vamos esmorecer no processo de negociação. 

Para as Diretorias da ADUFRGS-Sindical e do PROIFES-Federação, as 

negociações continuam e não é possível que sejam agora interrompidas. Tanto a 

categoria docente precisa continuar articulada para este processo, quanto o Governo 

precisa ser mais sensível e ágil no processo de diálogo. 

Frente a isso, é imprescindível ampliarmos o estado permanente de mobilização, 

por meio de uma série de ações, atos e movimentos articulados que possam dialogar com 



a comunidade acadêmica e com a sociedade sobre a importância da valorização de 

professoras e professores da educação pública. 

 

Nós lutamos contigo, há 45 anos, de forma consciente, crítica e organizada! 
A PROPOSTA DO PROIFES-FEDERAÇÃO 

O Proifes-Federação, entidade a qual a ADUFRGS-Sindical é filiada, encaminhou 

uma contraproposta de reestruturação de carreira do Magistério Superior e Ensino Básico, 

Técnico e Tecnológico (EBTT) ao Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos 

(MGI). O documento propõe, entre outras questões, reajustes salariais em 2024, 2025 e 

2026.  

O objetivo é fazer com que, em 2026, a malha salarial cumpra o piso nacional (Lei 

11.378/2008) reajustado, considerando a projeção do IPCA de 2024 e 2025 em 4%. Ou 

seja, em 2026, fazer com que o salário de entrada do professor graduado (40 horas) seja 

de R$ 4.954,34. 

São itens da contraproposta:  

1. Manter o tempo mínimo da carreira atual, Lei 12.772/2012, para chegar à Classe E, 

com denominação de Professor Titular, em 19 anos. 

2. Retirar a restrição da obrigatoriedade do doutorado para promoção à Classe D, com 

denominação de Professor Associado, na Carreira do Magistério Superior. 

3. Extinguir as Classes A/DI e B/DII e criar uma nova classe de três anos, provisoriamente 

chamada de “Classe de Entrada”, que passaria a ser a nova entrada nas carreiras. 

4. Observamos que três anos é o tempo necessário para finalizar o estágio probatório, e 

na carreira atual o docente Doutor chega na posição C/DIII, nível 1, em três anos através 

da aceleração da promoção. Os docentes das carreiras que estão nas classes A/DI e B/DII 

serão reenquadrados na Classe C/DIII, nível 1, caso já tenham finalizado o estágio 

probatório, e, caso contrário serão reenquadrados na "Classe de Entrada" e terão 

promoção à Classe C/DIII, nível 1, ao finalizar o estágio probatório. 

5. Reajustes em 2024, 2025 e 2026 de modo que em 2026 a malha salarial cumpra com 

o Piso Salarial Nacional (Lei 11.378, de 16/07/2008), aqui utilizado como um índice de 

referência, de 2024, R$ 4.580,57 (Portaria 61, de 31/01/2024-MEC), reajustado 

considerando a projeção do IPCA de 2024 em 4% e o de 2025 em 4%. Ou seja, considerar 

em 2026 o salário de entrada do professor 40H graduado como sendo R$ 4.954,34. 

6. Os reajustes propostos são: 9,39% em 2024 (a justificativa para esse índice em 2024 é 

que na malha salarial da carreira proposta o Professor 40H, graduado, na Classe C/DIII, 



nível 1, teria o cumprimento do piso, ou seja, os aprovados no estágio probatório já teriam 

pelo menos o piso do professor), 6,82% em 2025 e 6,82% em 2026. 

 

Tabelas salariais para os anos de 2024, 2025 e 2026, aplicando a proposta da 
ADUFRGS/PROIFES. 

 
TABELA SALARIAL 2024 - REESTRUTURAÇÃO 

+ REAJUSTE DE 9,39% 

 



 
 

 
 

  



TABELA SALARIAL 2025 - REAJUSTE DE 6,82% 

 

 



 
 

TABELA SALARIAL 2026 - REAJUSTE DE 6,82% 

 

 



 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


